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RESUMO
O presente trabalho procura tecer um diálogo com as questões relacionadas as  contradições do capitalismo na modernidade e pós-modernidade, territorializando o capital, de modo desigual. Procura abordar as conseqüências advindas do “desenvolvimento” para a vida do ser humano e para a natureza. Aponta o desenvolvimento tecnológico como distante de satisfazer as necessidades humanas, contribuindo para uma aparente unidade  maqueada,  retratando  na realidade a desunidade. Enfatiza o território apropriado pelo capital, apropriação esta no mundo globalizado em rede, territorializando-se e desterritorializando-se. Diante da territorialização do capitalismo globalizado e suas contradições, nos referenciamos a crise ecológica advinda do modo de produção capitalista que se apropria do valor que a natureza tem enquanto mercadoria.
PALAVRAS CHAVES: Capitalismo - Modernidade - Território - Natureza
RESUMEN
Este trabajo intenta tejer un diálogo con las cuestiones de las contradicciones del capitalismo en la modernidad y la postmodernidad capital territorializado, de forma desigual. Se trata de abordar las consecuencias derivadas de "desarrollo" para la vida humana y la naturaleza. Puntos de desarrollo tecnológico tan lejos de las necesidades humanas, contribuyendo a una distribución por unidad aparente, en la realidad retratatando desunión.  Destaca el território apropiado por el capital, apropiación esa en el mundo globalizado en red, territorializándose y desterritorializandose. Adelante de la territorialización del capitalismo globalizado y sus contradicciones, nos referimos la crisis ecológica derivada del modo de producción capitalista que se apropia de la naturaleza tiene valor como mercadería.
PALABRAS CLAVE: Capitalismo - Modernidad - Território – Naturaleza
INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa sistematizar o ideário de “desenvolvimento” diante das contradições do capitalismo na modernidade e pós-modernidade, com o intuito de contribuir para a discussão da apropriação do território com olhares as questões da natureza. “Produção Territorial e o Ideário do Desenvolvimento”, com ênfase na análise de três determinantes que são a Modernidade – Território – Ambiente.

Ressaltamos de forma sintetizada no primeiro momento as contradições do capitalismo na modernidade e posteriormente suas implicações no território e ambiente. 

Não pretendemos aqui sintetizar e reduzir de forma simplista os conteúdos das obras trabalhadas, nem tampouco fazer uma reflexão fechada e obscura, mas sim deixarmos de forma clara e transparente o nosso entendimento sobre o tema em questão e contribuirmos para o debate das questões inerentes as mudanças que vem ocorrendo de forma brutal em nosso planeta.
A metodologia adotada baseou-se nas leituras e releituras dos autores que fazem parte do trabalho como referências, oportunizando as análises e reflexões para as possíveis discussões sobre o tema proposto.
CONTRADIÇÕES DO CAPITALISMO – MODERNIDADE 

A modernidade enquanto fenômeno que no iluminismo sinalizou novos trajetos para a humanidade trouxe, por um lado, a construção do capitalismo moderno com seus avanços e recuos, e por outro, a crença na razão e na construção dos conhecimentos como o caminho do domínio do homem sobre a natureza, sob a égide do pensamento científico.  Pensamento este chamado de pensamento moderno europeu na posição do saber superior sobre todos os demais saberes.

Nesta concepção o saber moderno europeu se consolida como superior com o intuito de dominar a natureza, subjugando os povos, transformando sua cultura a exemplo dos povos indígenas, negros etc.

Nesta mesma proporção de desenvolvimento ocorrem os recuos advindos das relações entre os povos que construíram suas práticas e significações numa relação com a natureza e a sociedade européia.

A concepção “moderna” de progresso, como o próprio nome sugere, do advento da modernidade
. Esta situação (modernidade) vem sendo estudada enfaticamente em todas as áreas do conhecimento e, com maior “angustia”, na área das ciências humanas. A relação do homem com as inovações tecnológicas e com o futuro constitui fonte de grande ansiedade, na medida em que a concepção de progresso na civilização ocidental sempre foi acompanhada pela visão de um mundo melhor.

Portanto, a definição e a discussão sobre a modernidade que possa a conduzir a um diagnóstico atual, cujo conceito, que envolve o desenvolvimento tecnológico torna-se primordial em nossa análise.

As conseqüências da modernidade: “modernidade refere-se a estilo, costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a partir do século XVII e que ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais em sua influência”. (Giddens, 1991:11).

Neste contexto de modernidade, compreende-se o surgimento de três fatores básicos: o Estado-nação centralizado tal como o conhecemos hoje; o modo de produção capitalista que instituiu organizações específicas tendo a indústria como célula base, e os centros urbanos, a cidade como elemento fundamental e territorial onde se desenvolvem os processos dos dois itens anteriores e até então instituídos.

A tecnologia desenvolvida para a indústria, como meio de substituição de trabalho humano e aumento da produtividade, permitiu, a partir da Segunda Grande Guerra Mundial, que a comunicação e as relações de produção entre as diversas regiões do planeta se efetivassem de forma cada vez mais eficaz e freqüente, sendo um elemento básico que sustenta a dinâmica do progresso da modernidade.

Ao que tudo indicava, então, a modernidade por assim dizer, prometia e inaugurava uma etapa da vida do ser humano em que a prosperidade e a paz seriam predominantes na face da terra.  Mas, o que se tem visto são contradições terríveis.  O próprio Giddens nos dá informação estatística de que mais de 100 milhões de pessoas foram mortas em guerras no século XX, com requintes de eficiência de matança nunca vista na história da humanidade.

Na década de 70 novas políticas de racionalização do Estado foram regidas com o intuito de dotar este mesmo Estado de forma mais eficiente.  Temos aqui as chamadas políticas neoliberais que, entre outros pressupostos econômicos, avançaram, principalmente nos países desenvolvidos, sobre o corte de alguns benefícios sociais, como a assistência previdenciária e garantia de emprego, por exemplo.

Após a queda do Império Soviético nos anos 90, deu-se intensificação dessa política para praticamente todas as regiões do globo.  Nos países de terceiro mundo, a exemplo o Brasil, algumas contradições da política adotada acompanham o primeiro mundo tal como o desemprego e a racionalização do Estado.  Outras, como o aumento da miséria e da concentração de renda, acentuaram-se.

Neste contexto que o desenvolvimento tecnológico torna-se contraditório, fomentando a manutenção da atividade econômica e avançando no domínio da consciência.  Tanto a grande oferta de mercadorias para consumo, quanto à mudança radical nos processos de trabalho, aliadas também aos meios de comunicação de massa e novas tecnologias, propiciam a moldagem da atividade humana e a sua presença no mundo.

Com a radicalização da modernidade para todas as esferas do globo, podemos assistir aos efeitos perversos dos ajustes econômicos realizados até então e que evidenciam que a integração do homem nesta sociedade não vai ser para todos.  A tecnologia, na forma como está disposta, está muito longe de ser neutra em relação ao homem.  Está contribuindo de maneira extremamente relevante para propósitos de dominação sobre a vida humana, contradizendo sua promessa de libertá-la. È elucidativa a afirmação de Harvey: 

[...] ser moderno é encontrar num ambiente que promete aventura, poder, alegria, crescimento, transformação de si e do mundo – e, ao mesmo tempo, que ameaça destruir tudo o que temos, tudo o que sabemos, tudo o que somos. Os ambientes e experiências modernos cruzam todas as fronteiras da geografia e da etnicidade, da classe e da nacionalidade, da religião e da ideologia; nesse sentido, pode-se dizer que a modernidade une toda a humanidade. Mas trata-se de uma unidade paradoxal, uma unidade da desunidade; ela nos arroja num redemoinho de perpétua desintegração e renovação, de luta e contradição, de ambigüidade e angústia. Ser moderno é ser parte de um universo em que, como disse Marx, “tudo o que é sólido desmancha no ar” (HARVEY, 1992, p.21).
Ressaltamos que não é a tecnologia em si mesma a responsável por este estado de coisas, mas sim a forma como ela foi alocada e direcionada pelos homens. A questão incide, portanto, neste direcionamento, a sua intencionalidade, ou seja, a racionalidade tecnológica.

Ainda sobre a radicalização da modernidade podemos citar o Sociólogo Boaventura de Souza Santos em seu livro Pela Mão de Alice, em que enfoca os efeitos da radicalização da modernidade nos países em desenvolvimento, coloca a utopia como um elemento essencial para se retornar o sentido histórico da vida humana. A utopia, que foi dada como superada ou enfraquecida pela racionalidade vigente permite que o homem possa recuperar não somente seus sonhos, pois estes são somente uma parte da utopia, mas, principalmente, a sua vontade de agir em direção a um mundo diferente.

A modernidade radicalizando em toda as esferas do globo, os limites, as chamadas fronteiras vão tornando-se flexíveis, pois sendo limites a própria natureza da política na ótica do capital, da apropriação da natureza em prol da produção da mercadoria, são novos territórios reinventados como os novos territórios de existência material.
O TERRITÓRIO E O SEU (RE) ARRANJO
O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representação), o ator “territorializa” o espaço. Lefebvre mostra muito bem, como é o mecanismo para passar do espaço ao território: A produção de um espaço, o território nacional, espaço físico, balizado, modificado, transformado pelas redes, circuitos e fluxos que aí se instalam: rodovias, canais, estradas de ferro, circuitos comerciais e bancários, auto-estradas e rotas aéreas etc”. O território, nesta perspectiva, é um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e informação, e que, por conseqüência, revela relações marcadas pelo poder. O espaço é a “prisão original”, o território é a prisão que os homens constroem para si (RAFFESTIN, 1993, p.143).
                       O conceito de território, frente ao capitalismo contemporâneo, assume outra dimensão em virtude da nova configuração existente entre as esferas políticas, econômicas e sociais. Assim, o território é reconhecido como uma relação simbólica direta com o espaço geográfico, um produto histórico a partir de uma relação de poder sob a ótica produtivista. Entretanto, o conceito território não se confunde com o conceito de espaço geográfico, pois se apresenta como uma manifestação fenomênica do espaço marcado por sua singularidade. O território é fruto da produção do espaço geográfico. Espaço onde se projeta o trabalho de natureza intencional que é transformado pelas redes, circuitos e fluxos que ai se instala. Ao destacarmos território estamos nos referenciando o território (re) produzido, apresentando-se numa escala dinâmica e mutável, num processo de territorialização ensejando identidades, configurando-se em territorialidades. 
                    O território hoje (re) produzido no mundo globalizado apresenta-se integrado com a unificação dos mercados, rompendo fronteiras sejam elas físicas ou culturais.  Neste contexto a imposição da unificação do território no seu caráter político, não respeitou as diversidades culturais.

Neste contexto, o território viabiliza a globalização, dado que ele materializa três de seus pressupostos: “A unicidade técnica, a convergência dos momentos e a unicidade do motor”.

É entendida a unicidade técnica como a capacidade de instalar qualquer instrumento técnico produtivo em qualquer parte do mundo. Com relação à convergência dos momentos é possibilitada pela unificação técnica, pela capacidade de comunicação em tempo real. E a unicidade do motor é a direção centralizada, exemplificada pela direção do mundo econômico e das finanças pelos executivos que atendem aos interesses dos donos das empresas transnacionais e do sistema financeiro internacional.
Aqui cabe salientar a presença dominante do capital onde a lógica dos gestores financeiros se faz sentir presente em toda parte do globo quando se tem que reduzir as moedas a uma única moeda, como exemplo o dólar estadunidense, conforme afirma Gonçalves: “afinal, se o dinheiro se constitui, por um lado, na energia simbólica necessária à lógica capitalista, o combustível fóssil é, por outro lado, a energia material que permite aumentar o potencial de produção de mais valia de todo o complexo industrial que produz as mercadorias”.
Assim analisamos o valor moeda “cotação do dólar” estadunidense com o valor barril de petróleo comercializável no mercado árabe.  O poder atribuído das grandes corporações multinacionais e dos mercados financeiros operando em escala global.

Segundo Santos (2002), cria-se o Estado territorial, o território – nacional, o Estado Nacional, que passam a reger o dinheiro, dinheiros nacionais internacionalizados. O processo de apropriação deste território gera a territorialização que cria identidades gerando a territorialidade. A territorialidade aqui acontece, por exemplo, quando à apropriação do espaço geográfico e a territorialidade está relacionada ao vínculo que se estabelece com a terra, com a finalidade de produzir, estamos nos referindo enquanto análise na área de agrária.

Porém, no mundo globalizado e com a idéia de rede
 perde-se a noção de território a exemplo da internet que não precisamos de um lugar para nos conectarmos ao mundo. Conseqüentemente perde-se a territorialidade, ocorrendo a desterritorialidade, com a perda de referências espaciais concretas no sentido econômico, a desterritorialização é vista como deslocalização econômica, isto é, as empresas passam estar em todos os lugares, a chamada globalização.
O HOMEM E O AMBIENTE
    Em tempos de globalização analisamos as relações homem e os elementos da natureza - o ambiente. Nas últimas décadas em função do desenvolvimento industrial e tecnológico ficou visível os grandes agravos ao ambiente natural desde alguns problemas como a desertificação, até a ameaça a biosfera em sua totalidade.  Destarte, está gerida a crise ecológica.
Por “crise ecológica” deve entender-se o comprometimento dos mecanismos e ciclos naturais que possibilitam a produção e reprodução da vida (inclusive a vida humana) na Terra; não só, portanto, o seu aspecto mais imediatamente visível e espetacular, as mudanças climáticas, com sua  seqüela de catástrofes no período mais recente. Refere-se, portanto, não apenas ao campo coberto pela geologia ou a geografia (as “ciências da Terra”), mas também ao coberto pelo conjunto das disciplinas que se referem ao homem enquanto ser natural e social (COGGIOLA, 2004, p.01).

         A crise econômica do capitalista apresenta-se de forma sistêmica enquanto a crise ecológica é global. Existe uma relação de causalidade entre elas. A crise econômica é uma crise do sistema capitalista. A crise ecológica é uma crise da relação entre os humanos e a natureza, ou mais recentemente entre o modo de vida da sociedade capitalista moderna e os ecossistemas, onde a pertinência da abordagem do ponto de vista de classe. A crise econômica questiona o modo de produção capitalista, baseado no regime de propriedade privada dos bens de produção e na desigualdade do usufruto do produto social: atinge a todos desigualmente e de forma mais cruel aos trabalhadores e povos inteiros incluídos de forma marginal ao sistema. Também atinge a todos desigualmente e de forma mais grave aos mais pobres sujeitos à injustiça ambiental, embora em escala global possa atingir a todos independente de classe, nacionalidade ou situação geográfica – o que lhe dá também uma dimensão universal. A alternativa radical às crises ecológica e econômica, só pode ser um novo modo de produção e consumo voltado para o atendimento das necessidades materiais, culturais, espirituais, de todos e todas, guardadas as diferentes identidades coletivas e individuais; definido e gerido democraticamente por homens e mulheres livres; respeitando-se os limites e tempos dos ciclos de vida dos ecossistemas naturais. 
É nas relações capitalistas de produção que buscamos a razão fundamental das contradições na natureza/ambiente. Para o capitalismo a natureza é um acessório para o modo de produção.  No mundo moderno a natureza é vista como mercadoria.  Segundo Milton Santos (2002), a natureza como realidade histórica não existe por si só.  Ela existe enquanto produção humana.  O modo de produção capitalista se apropria do valor que a natureza tem enquanto mercadoria. O homem cria esta subjetividade a partir do momento que ele se apropria e domina este espaço.

Na busca incessante de novas mercadorias e de lucros o capitalismo tem como seu próprio fim o produtivismo que trará como conseqüências a exploração da força de trabalho, perversão do sistema de necessidades, que impõem produções inúteis.

No final da década de 60 descobre-se que o modelo dominante de desenvolvimento construído pela sociedade ocidental durante o século XX, leva a destruição da natureza e da vida, tem um limite imposto pelo ambiente natural.  Nesta perspectiva fala-se de crise ambiental, crise esta segundo Milton Santos, um limite para o capital.  Quando ela é um obstáculo para o desenvolvimento na questão econômica na ótica do capital.

Diante da problemática, movimentos políticos que em muitos momentos são embates de idéias contrapondo com outros movimentos, principalmente o movimento operário. Isto porque os movimentos puramente ecológicos não agregam os problemas sociais em suas lutas e o movimento operário na defesa do emprego até o presente, tem basicamente ignorado as questões da crise e das lutas ecológicas.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Estamos diante de crises sucessivas, crises que o próprio sistema econômico em sua dinâmica no processo produtivo e evolutivo tenta superar.

Já não há mais razão para pensar apenas o momento e o espaço apropriado. Com o sistema globalizante da economia o mundo se unificou.  O território não é mais um arranjo pronto e acabado na ótica do capital, as mudanças no ambiente são inevitáveis, se faz necessárias as mudanças no ambiente com a (re) produção de mercadorias.

As leis de mercados determinam e ditam as regras na apropriação dos bens materiais e naturais, bens pertencentes a um ambiente que outrora já foi obstáculo para aquisição em detrimento das dificuldades que o ambiente causava, embora atualmente com o desenvolvimento tecnológico e em nome do “progresso”, tudo se transforma.

 Transformação para quê e para quem?  Progresso para quem? E as mudanças? Quais mudanças? São muitas as indagações que fazemos e poucas respostas que encontramos.
Segundo Wolfe (1973), Pinto (1976), Sunkel (1980), há pontos comuns entre estes autores com relação sobre um estilo alternativo de desenvolvimento:
-Deve-se renunciar a crença de um crescimento econômico exponencial ilimitado;

-Não se pode falar em desenvolvimento sustentável apoiado na exportação maciça dos recursos naturais locais;
- O ritmo crescente da degradação ambiental não pode ser mantido;
-A qualidade de vida deve ser objetivo principal de qualquer desenvolvimento;
- A fé indiscriminada no progresso através da ciência e tecnologia não pode ser mantida;
-Não é possível se manterem os altos níveis de consumo dos países industrializados e das elites dos países do terceiro mundo.

  Segundo  Santos  (1996) a utopia é um elemento essencial para retomar o sentido histórico da vida humana.  Milton Santos também expressa na sua visão otimista de futuro no trecho abaixo:

Não cabe, todavia, perder a esperança, porque os progressos técnicos [...] bastariam para produzir muito mais alimentos do que a população atual necessita e, aplicados à medicina, reduziriam drasticamente as doenças e a mortalidade. Um mundo solidário produzirá muitos empregos, ampliando um intercâmbio pacífico entre os povos e eliminando a belicosidade do processo competitivo, que todos os dias reduz a mão-de-obra. É possível pensar na realização de um mundo de bem-estar, onde os homens serão mais felizes, um outro tipo de globalização” (SANTOS, 2002, p.80).
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� Minella (2007) situa a pré-modernidade entre o Renascimento e a Alta Idade Média, entre a metade do século XVI e meados do século XVIII. Os fatos característicos dessa época, por exemplo, são: a crise Feudal, o desenvolvimento do comércio e das cidades, a formação dos Estados Modernos, Reforma Protestante e Revolução Científica. A “modernidade”, seguindo a autora, compreenderia o período entre os séculos XVII e XX, e tem como essencial: a Luta contra o Absolutismo, o Iluminismo, a Revolução Francesa, o Materialismo Histórico, a I e II Guerras Mundiais e o Modernismo nas Artes. O termo pós-modernidade foi utilizado inicialmente pelo historiador Toynbee, em 1947, e tornou-se corrente a partir de 1950. Os acontecimentos sinalizados como característicos desta época são: Inovações na Arquitetura, computação, arte pop dos anos 60, filosofia dos anos 70, tecnociência, aceleração do consumo, ausência de valores e de sentidos, estética do cotidiano (moda, cinema, música), fim das Utopias, multiculturalismo, Queda do Muro de Berlim e o refluxo do movimento sindical.


� Cf dicionário, rede são linhas entrelaçadas com nós em todos os seus percursos de forma a segurar, agregar, articular proteger aquilo que se quer ter acesso de forma contínua e com certa garantia de acesso e permanência sem limite de espaço e tempo. A característica da sociedade em rede é a mobilidade territorial. E o desenvolvimento da rede de circulação inicia-se num movimento de desterritorialização de homens, de produtos e de objetos, que ocorre em paralelo à evolução das cidades e das redes, periodizando o processo da montagem e do desmonte do recorte da superfície terrestre em regiões, superando as antigas fronteiras que antes obstacularizavam a circulação e a comunicação. 











